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NEOLIBERALISMO COMO PROJETO CIVILIZATÓRIO: Impactos nas formas de Mobilização Social e Identitária no Brasil do século XXI
Sandro Ribeiro Araujo da Silva

Resumo

No Brasil, os movimentos sociais sempre foram uma força vital na transformação das estruturas sociais e políticas, com destaque para as lutas que emergem em torno de questões identitárias. A busca por reconhecimento, igualdade de direitos e valorização das identidades de grupos historicamente marginalizados têm se intensificado nas últimas décadas, especialmente a partir da Constituição de 1988. Nas duas últimas décadas, as tecnologias de informação e comunicação digitais tornaram-se instrumentos de importância central para que os movimentos sociais, com fulcro na formação de uma identidade para os grupos minorizados, propiciando formas de ativismo antes inexistentes e buscando uma visibilidade há muito tempo perseguida. Atuando cada vez mais em forma de rede, por meio do compartilhamento de valores e a constituição de redes de cooperação e solidariedade, os movimentos sociais conseguiram ampliar seu poder de mobilização social, superando os limites impostos pelo tradicional controle das grandes mídias.
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Abstract

In Brazil, social movements have always been a vital force in the transformation of social and political structures, with particular emphasis on struggles that emerge around identity issues. The quest for recognition, equal rights and the valorization of the identities of historically marginalized groups has intensified in recent decades, especially since the 1988 Constitution. In the last two decades, digital information and communication technologies have become central instruments for social movements, focusing on the formation of an identity for minority groups, providing previously nonexistent forms of activism and seeking visibility that had long been sought. Acting increasingly in the form of networks, through the sharing of values ​​and the creation of networks of cooperation and solidarity, social movements have managed to expand their power of social mobilization, overcoming the limits imposed by the traditional control of the mainstream media.
Keywords: Social movements; Inclusion; Diversity
1. INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, os movimentos sociais no Brasil passaram por profundas transformações em seus objetivos, formas de atuação e sujeitos políticos envolvidos. Tradicionalmente associados à luta de classes e a projetos revolucionários de transformação estrutural da sociedade, esses movimentos, especialmente a partir dos anos 1980, passaram a expressar demandas mais plurais, ligadas à afirmação de identidades, à defesa de direitos civis e à busca por reconhecimento social e cultural. A emergência desses “novos movimentos sociais” está vinculada a mudanças no contexto político, como a redemocratização do país, a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a crescente influência de uma lógica neoliberal, que alterou as dinâmicas de participação social e enfraqueceu os vínculos coletivos historicamente formados nas lutas por justiça social.

Essa nova configuração dos movimentos sociais ocorre, portanto, em um cenário de avanço do neoliberalismo enquanto projeto político, econômico e cultural, que busca legitimar a mercantilização das relações sociais e a individualização das responsabilidades. Esse projeto, como afirmam autores como Dardot e Laval (2016) e Harvey (2005), não se limita à esfera econômica, mas se impõe como racionalidade dominante que redefine os sentidos de cidadania, direitos e democracia. Nesse contexto, a ação coletiva tende a se fragmentar, perdendo força diante da pressão por resultados imediatos e do esvaziamento das utopias transformadoras.

Diante disso, esta reflexão propõe uma análise crítica da trajetória e das reconfigurações dos movimentos sociais no Brasil contemporâneo, enfatizando o impacto da lógica neoliberal sobre suas pautas, estratégias e efetividade política. Ao mesmo tempo, busca-se compreender como as políticas identitárias emergem nesse cenário, articulando lutas por reconhecimento e igualdade, mas também enfrentando os riscos de despolitização e isolamento frente ao desafio da transformação estrutural.
2. ENFRAQUECIMENTO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NO BRASIL: UM OLHAR SOBRE A PERDA DA COLETIVIDADE
A ideia de movimentos sociais foi, por muito tempo, associada a movimentos de caráter revolucionário, cujas ações e lutas políticas se inseriam em um espectro político frequentemente mais radical. Até a década de 1970, era comum associar as lutas políticas dos movimentos sociais a um suposto conflito de classes dentro das sociedades capitalistas, situando-os, assim, em um contexto mais amplo, relacionado ao desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção.
A partir do final dos anos 70 surge uma nova fonte de estudos sobre os movimentos sociais,  apresentado pela autora Maria da Glória Gohn, sendo esta
[...]a dos países do Terceiro Mundo. Apresentando em cena novos atores, novas problemáticas e novos cenários sociopolíticos, mulheres, crianças, índios, negros e pobres em geral se articulam com clérigos, intelectuais e políticos da esquerda para gerar ações coletivas que foram interpretadas como a nova força da periferia, realizando uma evolução no cotidiano. (GOHN, 1997, p. 333)
Os anos 80 – com o fim da ditadura e abertura política com a Constituição Federal de 1988 – foram considerados a era da participação dos novos movimentos sociais, fenômeno este que tratava dos movimentos sociais populares urbanos, advindos da ala da Igreja Católica articulada à Teologia da Libertação

Começa-se a questionar o  caráter  novo dos movimentos populares, no campo das práticas não  exclusivamente  populares,  começa  a  haver interesse,  por parte  dos  pesquisadores, por  outros tipos  de  movimentos.  Assim, na década  de  80, novos movimentos sociais surgem e vão sendo ressignificados, adquirindo uma nova dimensão, com a participação  de  novos  atores,  “tais  como  o  das mulheres, os  ecológicos,  dos  negros,  dos  índios, etc.” (GOHN, 1997, p. 26).

Com  efeito,  esses  novos  movimentos sociais   estão   entrelaçados   ao   princípio   da fragmentação dos movimentos, uma vez que há um distanciamento  da  luta  de  classes,  própria  dos movimentos  sociais  combativos,  ou  dos  “velhos” movimentos. Logo, de acordo com Maria da Gloria Gohn (1997), os movimentos começam a se enfraquecer,  pois  se  vinculam  a  uma  condição  de interesses específicos e não mais de coletividade, o que vem a deturpar a questão política e a militância, que  até  então,  eram  questões  centrais  dos movimentos sociais combativos. Contudo, isso faz com  que  os  movimentos  se  percam  e  assim  vão desaparecendo, de acordo com a autora.
Com   a   emergência   destes   novos movimentos,  outras  questões foram  surgindo  em seu bojo:

O  novo  passou  a  ser  referência  a movimentos que demandavam não apenas bens e serviços necessários a sobrevivência cotidiana [...] no campo dos direitos sociais tradicionais  [...].  O  novo  dos  movimentos ecológicos,  das  mulheres,  etc.,  se  referiam [...]  aos  direitos  sociais  modernos,  que apelam para a igualdade e  a liberdade nas relações  e  raça,  gênero  e  sexo (GOHN, 1997, p. 27).
Em linhas gerais,  as  preocupações  deixam  de  ser  de  ordem econômica  e  passam  a  ser  de  ordem  cultural.  Ou seja, as inquietações dos movimentos sociais deixam de  estar  ligadas  única  e  exclusivamente  à  questão capital  vs  trabalho,  como  assim  era  nos movimentos populares de resistência política, para se  vincular  à  esfera  da  cultura,  de  valores  e  de pertencimento  a  uma  determinada  sociedade (identidade). Gohn  (1997) assim  sintetiza  em  poucas palavras  o  caminho  percorrido  pelos  movimentos sociais no Brasil na década de 80:
No decorrer dos anos 80, os movimentos sociais no Brasil passaram, no  plano  da  atuação  concreta  e  no  plano  das análises  que  lhes  são  feitas,  da  fase  do  otimismo para  a  perplexidade  e,  depois,  para  a  descrença (GOHN, 1997, p. 28).
Os anos 90 descortina-se para as nações latino-americanas (no Brasil em sua face mais agressiva), revelando um contexto de dominação mental por uma ideologia que ultrapassa as meras relações econômicas, alcançando todas as nuanças de convívio social. O neoliberalismo passa a ser o sistema que impõe comportamentos e dita objetivos a serem almejados para a sociedade civil. 
O  projeto  político  neoliberal, imposto à América Latina a partir do Chile,  é  mais  uma expressão  das  estratégias  realizadas  pela  ordem capitalista  para  a  superação  de  sua  crise,  às custas das nações econômico-periféricas,  e  de constituição  de  uma  nova  ordem  econômica mundial, que se apoia no processo de “mundialização”
 das economias.
Começa-se a perceber a formação  um  novo  proletariado – “precariado”
. Há como constatar que este novo modo de  produção  atinge  profundamente  a  maioria  da população, suscitando uma massa de trabalhadores sem  qualificação,  vivenciando  o  desemprego estrutural.  De  acordo  com  Evangelista  e  Shiroma:

“a  reestruturação  produtiva  realizada  em bases  espúrias  na  maior  parte  do  continente conduziu a precarização do emprego, aumento do desemprego  e  suas  indeléveis  consequências” (EVANGELISTA  E  SHIROMA, 2004, p.03).
 Dessa forma, verifica-se    que    há    “o enfraquecimento  das  instituições  políticas  e  a emergência de novos mediadores entre o Estado e a sociedade,  com  graves  ecos  sobre  a  classe trabalhadora” (SILVA JR., 2002, p. 32). Com essas novas exigências, 
Criou-se,  de  um  lado,  em  escala  minoritária,  o trabalhador  ‘polivalente  e  multifuncional’  da  era informacional, capaz de operar  com máquinas com controle  numérico  e  de,  por  vezes,  exercitar  com mais intensidade sua dimensão mais intelectual. E, de outro  lado,  há  uma  massa  de  trabalhadores precarizados,  sem  qualificação,  que  hoje  está presenciando  as  formas  de  part-time,  emprego temporário,  parcial,  ou  então  vivenciando  o desemprego estrutural (ANTUNES, 2001, p.23).
Esse é o  modelo  de  Estado  Neoliberal,  que também pode ser chamado de neoliberalismo de mercado,  capitalismo  flexível, que dá  sustentação  a  essas exigências e desencadeia “reformas institucionais que são realizadas em profusão, a começar pelas reformas  dos  Estados,  com  expressões  diretas nas esferas da cidadania” (SILVA Jr.,  2002,  p.31).  Defende  princípios  que provocam  inúmeros  problemas  em  diversos âmbitos das sociedades, aumento da exploração e  da  miséria,  em  especial  nos  chamados países em desenvolvimento. Entende-se que,
(...)o  Estado  nacional  é  forte  e  pouco interventor no econômico e no social: forte porque  produz  políticas  sobre  as  diversas atividades  do  Estado;  pouco interventor, pois impulsiona segundo a ideologia neoliberal, um   movimento   de   transferência   de responsabilidades  de  sua  alçada para  a  da sociedade civil, ainda que as fiscalize, avalie e  financie,  conforme  as  políticas  por  ele produzidas  e  influenciadas  pelas  agências multilaterais (SILVA Jr, 2002, p. 33).
O modelo de democracia construído é a da  “democracia restrita  e  sem  finalidades  coletivas  e  sociais  de construção de uma sociedade mais justa, humana e solidária” (LIBÂNEO, 2003, p.101). Como afirma Silva  Jr.   “a  cidadania  que  deriva  daí  é  a cidadania produtiva” (2002, p.35).  Dessa  forma, para esse mesmo autor  “estamos produzindo uma sociedade mercadorizada de forma totalizante”  (2002,  p.36),  do  qual decorre  o  rebaixamento  dos  direitos  e  das conquistas  sociais,  assim  como  a  subordinação  à ordem do capital, que incapacita a mobilização civil e dessa forma ressignifica conceitos que outrora tinham contações de luta social, como por exemplo o do termo que vem reconquistando as discussões a partir do governo Trump, “woke”, que na década de 70, surge nos EUA como forma de resistência à desigualdade dos grupos minorizados, começando com os dos negros, se estendendo aos outros, mas que hoje ganha a ideia pejorativa de uma “resistência de redes”, virtual, onde o substancial das desigualdades está sendo trocado pelo acessório. Sem entrar em grandes discussões nessa seara, neste breve estudo reflexivo, o que pode ser constatado é o reflexo desse estágio de racionalidade neoliberal para nações de capitalismo dependentes, onde o pensamento coletivo se esvai dando lugar a ações individualistas, enfraquecendo a ideia geral do coletivo, mote principal nos movimentos sociais.
3. AS POLÍTICAS IDENTITÁRIAS NO BRASIL
No campo das ciências sociais, observa-se uma crescente dificuldade em formular alternativas teóricas e políticas ao predomínio do mercado, cuja defesa mais coerente se manifesta por meio da ideologia neoliberal. Tal dificuldade decorre, em grande medida, da interpretação restrita do neoliberalismo como uma mera doutrina econômica, quando, na realidade, ele representa um discurso hegemônico que estrutura um modelo civilizatório completo. Nesse sentido, o neoliberalismo não apenas orienta políticas econômicas, mas também estabelece fundamentos sobre o ser humano, a natureza, o conhecimento, a história e a concepção de uma vida ideal (DARDOT; LAVAL, 2016).

Conforme argumenta a filósofa Marilena Chaui
, o neoliberalismo naturaliza as relações sociais, apresentando-as como resultados inevitáveis da história e transformando a sociedade liberal não só em um ideal, mas na única forma social possível.

Essa naturalização das estruturas sociais produz a ilusão de que o atual modelo globalizado é o estágio final da civilização — uma sociedade sem ideologias, sem conflitos e, portanto, sem necessidade de política. Tal concepção é profundamente problemática, pois esvazia o debate democrático e inviabiliza a construção de alternativas coletivas. Em outras palavras, ela consolida um consenso artificial, que desmobiliza a ação social e fortalece a lógica do mercado como norma universal de acordo com o que problematiza David Harvey em seu livro O Neoliberalismo: História e Implicações (A Brief History of Neoliberalism). 
Portanto, questionar a legitimidade e a neutralidade das ciências sociais é fundamental para romper com o caráter hegemônico do pensamento neoliberal-capitalista. Só assim será possível abrir espaço para epistemologias alternativas, plurais e enraizadas nas lutas concretas dos sujeitos historicamente excluídos — como os movimentos sociais, os povos indígenas, as comunidades quilombolas e os saberes produzidos a partir do Sul Global.
Dentro dessa pretensão, percebe-se atualmente que as demandas dos movimentos sociais são tão variadas e específicas quanto os contextos sociais, históricos e culturais em que estão inseridos. Dentro da lógica de busca por um “ideal de autenticidade”, onde cada pessoa e grupo deseja ser “reconhecido como é” (TAYLOR, 1998, p. 244), os movimentos sociais passaram a organizar suas lutas e demandas em torno de direitos e igualdade, dentro das instituições de um Estado que se pretende democrático, mas que como já exposto, expressa antes uma democracia normalizadora do comum da ideologia neoliberal. Nesse cenário de transformação, os movimentos sociais contemporâneos têm cada vez mais pautado suas reivindicações em busca de direitos de aceitação "universal", como os dos direitos das mulheres, negros, indígenas, idosos, além de questões relacionadas à educação, saúde, cidadania e meio ambiente. Esses direitos, que foram reconhecidos e adquiriram legitimidade histórica e política, precisam agora ser efetivados no contexto de um Estado de feições democráticas. 
Percebemos que a convergência política, expressa em cúpulas internacionais sobre direitos humanos, sociais e ambientais, que Maria da Gloria Ghon classificou como “movimentos Globais ou Globalizantes”
, tem um papel crucial na difusão dos valores democráticos e no aumento do consenso sobre objetivos e pautas, o que permiti o fortalecimento das identidades ligadas a essas lutas. Esse movimento de alcance global levou ao compartilhamento mais amplo de valores relacionados aos direitos das minorias, à liberdade de expressão, à preservação ambiental, à diversidade cultural, à liberdade religiosa, à igualdade racial, à igualdade de gênero, à qualidade de vida e a uma distribuição mais justa dos frutos da economia global. Com isso, as ações dos movimentos sociais passaram a impulsionar a inclusão de políticas identitárias nas agendas de governos locais e nacionais. 
Seus efeitos podem ser vistos no Brasil, que tem uma história marcada pela pluralidade e diversidade, mas também por profundas desigualdades sociais e raciais oriundas da construção do país, com seu processo de colonização, escravidão e formação de um Estado pós-abolição, que gerou uma sociedade marcada pela exclusão e invisibilidade de diferentes grupos, como os quilombolas, descendentes de africanos escravizados que resistem e reivindicam suas identidades e territórios; e os povos tradicionais, como os ribeirinhos e extrativistas, que enfrentam ameaças constantes às suas formas de vida sustentáveis. Além disso, outros grupos invisibilizados, como as populações LGBTQIAPN+, a cada dia lutam por mais espaços nessa sociedade segregacionista, que tenta cada vez mais vilipendiar as imagens desses grupos minorizados.
A discussão sobre as políticas públicas existentes para promover a inclusão dos povos invisibilizados na sociedade brasileira revela a importância de abordagens que visam enfrentar as desigualdades históricas e promover a justiça social. Essas políticas podem envolver a demarcação e proteção de territórios indígenas e quilombolas, o reconhecimento e valorização das culturas tradicionais, a implementação de ações afirmativas para combater a discriminação racial e étnica, e a promoção de programas de acesso à educação, saúde e trabalho digno. No entanto, é fundamental uma análise crítica dessas políticas, considerando sua efetividade, as lacunas existentes e os desafios na implementação. Além disso, a participação e o protagonismo dessas comunidades na formulação e implementação das políticas são elementos cruciais para garantir que sejam inclusivas e reflitam as necessidades reais desses povos invisibilizados.
A análise prática dessas políticas envolve a avaliação dos resultados alcançados, como o acesso efetivo aos direitos fundamentais, a redução das desigualdades, a valorização das identidades culturais e o fortalecimento das lideranças locais. É importante considerar também a participação das próprias comunidades na definição e implementação dessas políticas, pois sua visão e vivência são fundamentais para uma avaliação abrangente. 
O primado da igualdade no contexto de um Estado Democrático de Direito não deve albergar um sentido homogeneizador de imposição de valores e modos de vida, mas, pelo contrário, precisa garantir que os cidadãos não sejam privados de seus direitos fundamentais em razão de suas diferenças. Nesse sentido, levando em conta a pluralidade e a diversidade da sociedade brasileira, a Constituição Federal de 1988 possibilitou o reconhecimento de diversos grupos historicamente marginalizados e invisibilizados em razão de suas diferenças identitárias, assegurando a garantia da igualdade independentemente de qualquer diversidade.
Em que pesem os avanços no âmbito normativo em determinadas matérias, não se pode deixar de observar que por vezes o Estado prefere manter-se omisso diante de questões tidas como mais polêmicas aos olhos da “sociedade tradicional”, o que, além de ocasionar violações de direitos, acentua o contexto histórico de discriminação sofrido por determinados grupos. 
Os desafios das políticas identitárias no Brasil são complexos e multifacetados, refletindo as desigualdades históricas e estruturais que marcam a sociedade brasileira. A diversidade étnica, cultural e social do país, embora seja um ponto de riqueza, também contribui para a fragmentação e para a dificuldade de articulação de uma agenda comum que consiga atender às necessidades de todos os grupos. Além disso, a resistência de setores conservadores, a politização das questões identitárias e a persistência de desigualdades socioeconômicas dificultam a efetivação de políticas que promovam uma verdadeira inclusão e reconhecimento.
A construção de um Brasil verdadeiramente democrático e justo depende do fortalecimento dessas políticas e do combate contínuo à intolerância e à discriminação. As vitórias dos movimentos sociais, especialmente nas questões identitárias, são passos essenciais, mas a jornada rumo à plena inclusão e à justiça social permanece uma luta constante e urgente.
4. CONCLUSÃO
Diante do todo o exposto, visualiza-se que as políticas identitárias, hoje podendo ser tidas como corolário maior dos movimentos sociais brasileiros, são carecedoras de substrato ideológico advinda de uma formação histórico-social segregacionista por que passou (e continua passando) o Brasil. É necessário promover uma transformação na cultura política da sociedade, tanto civil quanto política, que ainda é profundamente influenciada pelo clientelismo, fisiologismo e diversas formas de corrupção. Além disso, é essencial reformular a cultura administrativa das instituições públicas, que ainda se baseiam em pilares de burocracia, corporativismo, elitismo e incentivar o fortalecimento de uma cultura cidadã que respeite os direitos e deveres tanto dos indivíduos quanto das coletividades. A cidadania, tal como se manifesta hoje, está restrita ao ato de votar e continua sendo marcada pelas heranças coloniais de subordinação e conformismo.
Em resumo, para que se efetive um compromisso ético e se desenvolvam propostas baseadas na participação social, com destaque para o protagonismo da sociedade civil, é necessário um compromisso político claro por parte das forças democráticas organizadas. A construção de uma sociedade e de um espaço público mais justo, distante do modelo neoliberal baseado em exclusões e injustiças, requer o respeito aos direitos de cidadania e a ampliação contínua da participação democrática da população. Essa participação deve se refletir em espaços públicos, consolidados por instituições que garantam os direitos humanos e o exercício pleno da cidadania, como conselhos, plenárias, fóruns e até mesmo outras instituições que ainda precisam ser criadas.
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� Para o autor François Chesnais, em sua obras A Mundialização do Capital a escolha do termo "mundialização" em vez de "globalização" visa enfatizar a necessidade de uma abordagem política e institucional para lidar com as dinâmicas econômicas globais, contrastando com a visão mais técnica e despolitizada frequentemente associada à "globalização".


� O conceito foi popularizado pelo economista britânico Guy Standing, especialmente em seu livro "O Precariado: A Nova Classe Perigosa" (2011). Para ele, o precariado é resultado direto das transformações do capitalismo nas últimas décadas, especialmente com o avanço do neoliberalismo, da globalização e da flexibilização das leis trabalhistas.


� Chauí, Marilena. O totalitarismo neoliberal. In Anacronismo e Irrupción, Vol. 10, N° 18 (Mayo - Octubre 2020): 307-328. 


� Contudo, essa mesma autora não considera como classificação hermética, apenas para efeitos de didáticos de seus estudos.





